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n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/91, de 28 de Novembro, praticado em 23 de De-
zembro de 1998, por despacho de 16 de Novembro de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se apresentar em juízo.

16 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Gaspar.

Aviso n.º 8267/2006 — AP

A Dr.ª Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito
da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 240/99.3TAPRT
(ex. processo n.º 390/99 da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Porto), apensado ao processo acima referido e pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Paulo Alexandre Matos Timóteo, filho de
Valdemar Lapa Timóteo e de Rosa Maria Martins de Matos, na-
tural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
30 de Julho de 1964, solteiro, vendedor, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7071750, com domicílio na Rua Pinheiro de Campanhã, 390,
Casa 6, 4300-414 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigo 313.º do Código Penal, praticado em 27 de No-
vembro de 1998, por despacho de 16 de Novembro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se apresentar
em juízo.

16 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Gaspar.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso n.º 8268/2006 — AP

O Dr. Mário Fernando Lopes da Silva, juiz de direito da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 5929/94.0TDPRT (ex. pro-
cesso n.º 133/00) pendente neste Tribunal contra o arguido Armando
Mota Carvalho, filho de Alberto Amândio Pinheiro de Carvalho e
de Ana Celeste Mendes da Mota, natural de Massarelos, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Dezembro de 1960,
titular do bilhete de identidade n.º 3971354, com domicílio na Rua
Cova da Bela, 160, 1.º, esquerdo, lateral frente, Canidelo, 4430
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime, previsto e
punido pelo artigo 236.º do Código Penal, por despacho de 6 de
Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

8 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Allen.

Aviso n.º 8269/2006 — AP

O Dr. Mário Fernando Lopes da Silva, juiz de direito da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 108/00.2SFPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Alberto Vieira Dias, filho
de Mário José Dias e de Carmen Vieira, natural de São Nicolau,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Fevereiro de
1966, solteiro, barman, titular do bilhete de identidade n.º 9925824,
com domicílio no Bairro da Pasteleira, Bloco I, Entrada 1502, rés-
-do-chão, esquerdo, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, pre-
visto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, um crime de detenção de estupefaciente para
consumo pessoal, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do mesmo
Decreto-Lei, um crime de detenção de arma proibida, previsto e
punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal, por despacho de
30 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela

data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Costa.

Aviso n.º 8270/2006 — AP

A Dr.ª Maria Luísa Arantes, juíza de direito da 2a Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 287/04.0SJPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido João José de Almeida Alves, filho de
Otelinda Almeida Alves, natural de Miragaia, Porto, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 20 de Setembro de 1951, titular do
bilhete de identidade n.º 10252868, com domicílio na Rua Santo
Ildefonso, 266, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, um crime de burla previsto e punido pelo ar-
tigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, como reincidente, nos termos dos
artigos 75.º e 76.º, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 10 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição do arguido obter certidão de nascimento, cer-
tidão de casamento, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte e CRC.

21 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Luísa
Arantes. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Coelho.

Aviso n.º 8271/2006 — AP

O Dr. Rafael Azevedo, juiz de direito da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 4411/94.0TDPRT (ex. processo n.º 72/95),
pendente neste Tribunal contra o arguido Vital Martins da Silva,
filho de Arlindo da Silva e de Rosa Martins, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 14 de Fevereiro de 1959, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 7250330, com domicílio na Rua da
Alegria, 1792, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º do
Código Penal, praticado em 26 de Junho de 1991, por despacho
de 21 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, por apresentação.

23 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Rafael Azevedo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Allen.

Aviso n.º 8272/2006 — AP

A Dr.ª Maria Luísa Arantes, juíza de direito da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 1021/00.9PAMAI, pendente neste Tribunal
contra o arguido Paulo Alexandre Matos Timóteo, filho de Val-
demar Lapa Timóteo e de Rosa Maria Martins de Matos, natural
de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de
Julho de 1964, vendedor, titular do bilhete de identidade n.º 7071750,
com domicílio na Rua Pinheiro de Campanhã, 390, Casa 6, 4300-
-414 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alíneas a) e b), e n.º 3, do Código Penal, praticado em 30 de Abril
de 2000, um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, praticado em 30 de Abril de 2000, por despacho de
17 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por o mesmo se ter apresentado voluntariamente em juízo.

24 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Luísa
Arantes. — A Escrivã-Adjunta, Carmen Cunha.




